
BOLETIM DE SERViÇO N. 10/2002 

Judiciária, Área Judiciária, como substituta eventual do Diretor da 
Divisão de Processamento, Código FC-07; 

FRANCO DEYBSON SORIANO DE ARAUJO, matrícula n. 3506
8, Técnico Judiciário, Área Administrativa, como substituto eventual 
do Diretor da Divisão de Apoio a Julgamentos, Código FC-07. 

José Roberto Resende 

Portaria D. 180, de 07 de maio de 2002, 
publicada no Diário da Justiça de 09 subseqüente. 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, tendo em vista a atribuição que lhe é delegada pelo art. 
1°, inciso V, do Ato n. 124/Mp' de 12 de junho de 2000, e considerando 
o disposto no Ato n. 409/Mp' de 03 de novembro de 1999, e no art. 
35, inciso I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve: 

DISPENSAR, a partir de 30 de abril de 2002, RÔMULO DE FARIA, 
matrícula n. 2099-0, Técnico Judiciário, Área Serviços Gerais 
Transporte, da Função Comissionada de Assistente Iv, Código FC-04, 
junto ao Gabinete do Senhor Ministro José Arnaldo da Fonseca. 

José Roberto Resende 

Portaria D. 181, de 07 de maio de 2002, 
publicada no Diário da Justiça de 09 subseqüente. 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, tendo em vista a atribuição que lhe é delegada pelo art. 
1°, inciso V, do Ato n. 124/Mp' de 12 dejunho de 2000, e considerando 
o disposto no Ato n. 409/Mp' de 03 de novembro de 1999, e no art. 
35, inciso I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve: 

DISPENSAR, a partir da data de publicação desta Portaria, 

TERESA HELENA MORAJ 
n. 2280-2, Analista J 
Biblioteconomia, da Fu: 
Processos Técnicos, Cóc 
Legislação, da Biblioteca 

Portaria D. 182, de 
publicada no Diário da J~ 

O DIRETOR-GE~ 
DE JUSTIÇA, tendo em Vi 

1°, inciso V, do Ato n. 124~ 
o disposto no Ato n. 409 
35, inciso I, da Lei n. 8.1 

DISPENSAR, a p 
GONÇALVES MIRANDA, Jj 

Apoio Especializado - Bi1:l 
Chefe da Seção de Peri 
Doutrina e Legislação, da 

J( 

Portaria D. 183, de 
publicada no Diário da Jl 

O DIRETOR-GERAL 
DE JUSTIÇA, tendo em vi 
1°, inciso V, do Ato n. 1241 

o disposto no Ato n. 409/ 
§ 4°, da Lei n. 8.112, de] 

26 


Fonte: Boletim de Serviço [do] Superior Tribunal de Justiça, n. 10, p. 26, 31 maio 2002.




